
A atual matriz energética, a capacidade de 
intervenção do Estado e a soberania do Brasil

O Brasil vivenciou, entre 1° de julho de 2001 e 
19 de fevereiro de 2002, as experiências de um 
“inegável apagão” causador de “racionamento de 
energia elétrica” que, inexoravelmente, coloca-
ram em cheque a capacidade do governo federal 
da época nas áreas de planejamento e execução 
de obras de geração e transmissão de energia. 
No citado período, a engenharia nacional e o 
grupo Eletrobras, em suas diversas instâncias 
e empresas, dispunham de estudos e projetos 
que encontravam-se à disposição em seus es-
caninhos. Não houve, porém, por parte dos es-
tamentos governamentais 
de então, a compreensão da 
premente necessidade de 
manutenção de padrões de 
investimentos, que visassem 
suprir a crescente demanda 
de energia elétrica e refle-
tisse, ainda, a diversificação 
dessa demanda e a evolu-
ção populacional do país.  
 
A economia, a produção 
industrial, a geração de 
empregos e, por consequência, a população 
brasileira foram severamente atingidas pelas 
ausências de investimentos em infraestrutu-
ra nos volumes adequados, principalmente em 
energia elétrica, na última década do século XX.  
 
Tais fatos impactaram as taxas de crescimen-
to do país, atingindo patamares anuais aquém 
das previsões e resultando uma média baixa, 
principalmente entre 1995 e 2002, que não 
contemplava as expectativas do povo brasilei-
ro em termos de inclusão, oportunidades, tra-
balho, emprego e progresso. Recorde-se adi-
cionalmente, que as idéias que ancoravam os 
projetos políticos de tais governos foram frago-
rosamente derrotadas nas eleições do referido 
ano de 2002. Inquestionavelmente, o fator ca-
rência de energia elétrica manifestou-se como 
indutor negativo de votos para o candidato do 
governo federal naquele processo eleitoral.  
 
Em governos subsequentes, com forte parti-
cipação do grupo Eletrobras em dezenas de 
empresas constituídas para disputar e conduzir 
empreendimentos de geração e transmissão de 

energia, foram direcionados investimentos que 
alteraram sobremaneira a realidade nacional. O 
Brasil que produzia, ao final do ano de 2002, o 
equivalente a 82,5 GW de energia, alcançou, em 
dezembro de 2018, dezesseis anos depois, uma 
capacidade instalada de 163,5 GW de potência.  
 
Uma área inquestionavelmente estratégica 
como a de energia não pode, em um país in-
dependente e livre, deixar de ser protagoniza-
da pelo Estado soberano na sua capacidade 
de planejamento, elaboração de projetos e or-

çamentos, bem como de exe-
cução e operação, como vem 
sendo insistentemente realça-
do. Muito menos ser domina-
da e dirigida unicamente por 
setores privados comprome-
tidos com seus próprios obje-
tivos e lucros principalmente 
por aqueles que detém vie-
ses monopolistas (vide exem-
plo da Vale e seus “questio-
náveis resultados sempre 
reverenciados pelo mercado”).  

 
A atual matriz de geração de energia elétrica do 
Brasil encontra-se distribuída, de acordo com 
algumas publicações, com a seguinte confor-
mação: energia hidrelétrica (60,42%); energia 
termelétrica (26,13%); energia eólica (7,9%); 
energia nuclear (1,26%); energia solar (0,71%); 
outras formas de geração (3,58%). Este quadro 
deverá ser alterado no futuro, com as limitações 
ambientais que dificultam e, não raras vezes, in-
viabilizam a implantação de empreendimentos 
e reservatórios em cursos d´água, bem como a 
utilização de usinas com emissão de poluentes. 
O atendimento da demanda de base de energia 
elétrica no Brasil depende, principalmente, das 
usinas hidrelétricas e termelétricas. A geração 
hidrelétrica, com seus respectivos regime de 
chuvas e reservatórios assumiu, há anos, uma 
posição de proeminência na matriz de energia 
elétrica do País. Percebe-se, em sequência, 
avaliando os dados, que com exceção da fonte 
térmica, as demais, embora nitidamente cres-
centes. 
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